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EXcELENTíssrruo sENHoR pREstDENTE DA
ALAGOINHAS.

Senhor Presidente,

femos a honra de submeter à

Alagoinhas, em 04 de maro de 2018

I de
Excelências o projeto de Lei anexo, que objetiva
do Programa de parcerias-público privadas
Adn'iirristração Pública e a iniciativa privada.
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rçao, âmbito
entes que_ mpoem a

Os principais objetivos do projeto de lei submetido à detrberação de
Vossas Senhorias é incentivar a colaboraçâo entre a Administração publrca
Municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundaçÕes publicas, as
empresas públicas, as sociedades de economia mista e as demais entidades
controladas direta ou indiretamente pelo Município e a iniciativa privada, visando à
realização de atividades de interesse público mutuo.

Outro ponto crucial para a instituição do programa é o potencrai de
fomentar a criação ou a ampliação de mercacjos, promovendo, assinr, a geraÇao de
empregos, assim como promover o aperfeiçoamento dos serviços publicos
prestados pela municipalidade

Ao submeter o Projeto à apreciaçâo dessa Egregia Casa, estamos certos

de que os Senhores Vereadores saberão reconhecer o grau de importàncta do

projeto e a necessidade de sua aprovação para o atendimento do interesse publico.

Aproveitamos a oportunidade
protestos de elevado apreço.

para reiterar as Vossas Excelencias os

CARDOSO NETO

Voss

JOAQUIM BE
o
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PROJETO DE LEr Ne.................2018

..INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE
PARCERIAS PUBLICO-PRIVADAS, E DA
ourRAS DrsPos!ÇôES"

a cÂuanA MUNlctpAL DE ALAGoTNHAS, cAprrAL Do ESTADo Do BAHTA

aprovou e eu, Prefeito Municrpal, sanciono a seguinte lei.

CAP|TULO I

DlsPoslÇoes cenats

Art. 1o. Fica instituído o Programa Mr,.inicipal de Parcerias Publico-Privadas, que

será regido pelas normas desta lei e pelas normas gerais nacionais aplicávers as

contrataçÕes desta modalidade, especialmente as normas gerais paru a contratação
de parcerias público-privadas, Lei Federal no 11.079, de 30 de dezembro de 2004.
aplicando-se, ainda, supletivamente e no que couber, o disposto no Codigo Crvrl

Brasileiro e nas Leis Federais nus 8.987, de 13 de fevererro de 1995 e 8.666, de 21

de junho de 1993.

A,rt.2". São objetivos do Programa Municipal de Parcerias Publico-Privadas

I - incentivar a colaboração entre a Administração Publica Municipal direta os

fundos especiais, as autarquias, as fundaçÕes publicas, as empresas publrcas

as sociedades de economia mista e as demais entidades controladas dtreta ou

indiretamente pelo Município e a iniciativa privada visando a realtzaçáo de

atividades de interesse público mutuo;

ll - incrementar o financiamento privado de investimetrtos em atlvidades de

interesse público mútuo;

lll - incentivar a adoção das diferentes formas de delegação à iniciativa privada

da gestão das atividades de interesse públrco mÚtuo;

lV - incentivar a Administração Pública Municipal a adotar instrumentos

eficientes de gestão das políticas publicas visando à concretização do bent

estar dos municipes e à efetivação ,Cos seus demais objetivos fundanterltais

V - viabilizar a utrlização dos recursos do orçamento munictpal com efictenctil

Vl - incentivar e apoiar iniciativas privadas no Município de Alagoinhas que

visem à criação ou ampliação cle mercados, à geração de empregos, à

eliminação das desigualdades sociais, ao aumento da distribuição de renda e

ao equilibrio do meio ambiente,
)
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Vll - promover a prestação adequada e universal de serviços públicos no
Município de Alagoinhas.

§ 1o. Para efeito desta lei, são atividades de interesse público mútuo aquelas
inerentes às atribuições da Administração Pública Municipal direta ou indireta, tars
como a gestão e prestação dos serviços públicos, de obras públicas ou de bens
públicos, para a efetivação das quais a inrciativa privada tem o rnteresse de
colaborar.

§ 20. Poderão ser obleto de parceria todas as atividades que não sejam riefinidas
normativamente como indelegáveis pela Adrninistração Pública, inclusive os servrÇos
públicos de limpeza urbana e manejo de resÍduos sólidos, servtços da area de
infraestrutura, exploração de serviços de guarda e depósito de veiculos apreendidos
pelo município.

Art. 3o. São princípios que orientam a realizaçáo do Programa [t4unicrpal de
Parcerias Público-Privadas:

l- a abertura do programa à participação de todos os interessados em rea[zar
parcerias com a Administração Pública Municipal;

ll - a transparência dos atos, contratos, processos e procedimentos realzados

lll - a vinculação das decisÕes tomadas pela administraÇão públrca aos
fundamentos de fato e de direito constanles do processo ao cabo do quar a

decisão foi editada;

lV - o planejamento prévio das parcerias que serão realizadas,

V - o custo-beneficio e a economicidade das parcenas realizadas.

Vl - a boa-fé na edição de atos e no cumprimento dos contratos inerentes ao
programa;

Vll - a vinculaçâo ao cumprimento dos contratos inerentes ao programa,

Vlll - a apropriação reciproca dos ganhos de produtividade frutc-r da gestào
privada e delegada das atividades de interesse mútuo,

lX - a responsabilidade na gestão do orçamento público,

X - a garantia de participação popular nos processos de decisão e no controle
da execução do programa.

Art. 4o. São instrumentos para a execuÇão do Programa Muntctpal de Patcertas
Público-Privadas:

l- a garantia à iniciativa privada do direito de propor à AdministÍação Públrca
Municipal a Íealizaçâo de projetos de parceria que compreendam a execuÇão
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de atividades de interesse público mutuo; regulamentado por decreto do Poder
Executivo;

ll - os projetos de financiamento privado e os planos de viabilidade econômrca
das parcerias;

lll - os créditos e fundos orçamentários destinados ao apoio econômrco-
financeiro das parcerias,

lV - os contratos administrativos, os contratos privados, os convênios e os atos
unilaterais que possam ser firmados pela administração publica municipal
tendo como objeto delegação à iniciativa privada da gestão e prestação de
atividades de interesse público mútuo;

V - a criação de sociedade de proposito especifico;

Vl - a regulação administrativa e econômica das atividades de interesse publrco
mútuo.

CAP|TULO II

DO PROCESSO DE DELIBERAÇÃO DOS PROJETOS

Art. 50. Os projetos de parceria de que
processo administrativo deliberativo prévio

| - proposição do projeto;

ll - análise da viabilidade do projeto;

lll - deliberação.

trata esta lei serão aprovados mediante
que compreenderá as segurntes fases

projeto;

sobre viabilidade econÔmica, financerra e a

projeto,

Art. 60. O prazo para a tramitação e conclusão dos processos de deliberação do
Programa Municipal de Parcerias Publico-Privadas é de 180 (cento e oitenta) dtas,

contados do protocolo da proposição.

Parágrafo único. O Chefe do Executivo Municipal, mediante justificativa expressa
poderá prorrogar este prazo, após findo o período inicial.

Art. 70. A proposição do projeto de parceria deverá conter

| - a indicação expressa do nome e das qualificaçôes pessoats de seu
proponente;

ll - a indicação dos autores do

lll - especificaçÕes gerais
importância social e polÍtica do
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lV - análise dos riscos inerentes ao desenvolvimento do projeto e especificaÇão
de sua forma de divisão entre a Administração Pública Municipal e o
proponente;

V - especificação das garantias que serão oferecidas para a concretização do
financiamento privado do projeto, se possivel com indicação de uma ou mars
instituiçôes financeiras previamente consultadas e interessadas na realizaçào
da parceria;

Vl - se o projeto envolver a realizaçáo de obra, os traços fundamentais que
fundamentarão o projeto básico desta obra;

Vll - parecer jurÍdico sobre a viabilidade do pro.leto nos termos da legislação
federal e municipal vigentes;

Vlll - todos os demais documentos que o proponente entender fundamentars à
deliberação sobre o projeto

§ 1o. As determinaçÕes deste artigo aplicam-se tanto no caso do proponente seÍ
representante de órgão, entidade ou agente da admrnistração pública. como no caso
do proponente pertencer à iniciativa privada.

§ 2o. O proponente pode requerer que seja feito sigilo sobre documentos ou dados
contidos em sua proposta.

§ 30. O sigilo referido no § 20 deste artigo não se ap cará aos documenlos e dados
que sejam imprescindíveis à ampla compreensão do projeto na fase de consulta
pública.

Art. 80. A análise técnica, econômico-financeira, social e política do projeto será feita
pela Comissão de Gerência do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, a
qual caberá decidir sobre pedido de sigilo do conteúdo de propostas de rnodo
fundamentado.

§ 1o. A composição e o regimento interno da Comissão de Gerência do Programa
Municipal de Parcerias Público-Privadas seráo estabelecados por decÍeto do Prefeito
Municipal.

§ 20. A Comissão de Gerência do Programa Municipal de Parcerias Púbiico-Privadas
poderá, abrir suas reuniÕes à participação de entidades da sociedade crvil e
convidar representantes do Ministério Público ou do Poder Judiciário.

§ 30. A Comissão de Gerência do Programa Municipal de Parcerias Pú blico-Privad as
poderá, contar com a assessona técnica dos servidores municipais especialmente
designados para essa funçáo ou contralar a prestação de serviços de consultores
independentes.
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Art' 90' caso a comissão de Gerência do Programa Municipal de parcerias publrco-
Privadas entenda preliminarmente pela viabilid-'ade ào projeto este será submetido àaudiência pública, com os dados que 'permitam seu debate por todos osinteressados.

Parágrafo único. o regimento interno da comissão de Gerência do programa
Municipal de Parcerias Público-Privadas indicará necessariamente a forma, os meiose o prazo de divulgação, recebimento e resposta das contribuiçÕes (comentárrosdúvidas ou críticas) de todos os interessados.

Art. 10. Finda a consulta pública, a Comissão
de Parcerias público-privadas deliberará, por
membros, sobre a aprovação do projeto.

Parágrafo único. A decisão da comissão de Gerência do programa Municrpal deParcerias Público-Privadas constará de ata qr" ."rá publicada na imprensa ofrcral,sem prejuizo da utilização de outros meios de divurgação.

de Gerência do Programa Munrcrpar
voto da maioria absoluta de seus

CAP|TULO III

DAS NORMAS GERATS DE L|C|TAÇÃO

Art. 11. A licitação será regida
contrato que se intentará firmar,
específicas da legislação municipal.

pelas normas gerais nacionais pertinentes ao
no caso concreto, bem como pelas norntas

Art. 12. As entidades que compÕem
julguem conveniente, poderâo proceder à

a Administração
pré-qualificação

Pública Munrcipal, caso
dos interessados

Art. í3. Publicado o edital de convocação de
prazo mínimo para oferecimento de proposta
contados da referida publicação.

todos os eventuais rnteressados, o
será de 45 (quarenta e cinco) dias

A'rt' 14' Os critérios para julgamento da licitação serão fixados pelo edital refendo noartigo 13 desta lei.

a
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CAPÍTULO IV
DAS NORMAS ESPECIAIS DE CONTRATAÇÃO

Art' 15' Os contratos cerebrados na execução do programa Municipar de parcerras
Público-Privadas obedecerão. às normas gàráir nr.,onris pertrnentes e às normasespeciais da legislação municipal.
ParágraÍo único E vedada a cerebração de contrato de parceria púbrico-privada culovalor anual do contrato seja inferior a'R$ 500 0oó,0ó lquinhentos mir reais)

Art. 16' o_ objeto da contratação poderá abrangeÍ, dentre outras atividades rieinteresse público mútuo:

| - a delegação da gestão de serviços públicos,

ll - a delegação da gestâo de bens públicos;
lll.,-,.a delegação da gestão de serviços púbricos asso,adâ à rearizaÇão de obrapública;

lv - a delegaÇão da gestão de bens púbricos associada à rearização de obra púbrica
§ lo Poder-se-á facurtar ao.parce.iro privado a exproração econômica do serviço oudo bem público sob sua gestão delegada.

§ 2: E, todas as hipóteses o parceiro privado responderá pela manutençaomodernização.e conservação dos bens sob sua gestão ou tituraridade, nos termos epor todo o período de vigência do contrato.

Art. 17. o prazo dos contratos será compatÍver com a amortrzaçào rio frnancranrentoprivado dos respectivos projetos de parceria ou dos investimentos piiuroo,realizados diretamente pelo parceiro contiatado

§ lo os contratos poderão, baseado no principio da adequada prestação de servrço,ser prorrogados por iguais períodos.

§ 2o Não serão firmados contratos com prazo superior a 35 (trinta u .,n"o; rno.inserrdos neste prazo as prorrogações de que trata o parágrafo anterior.

Art' 18. A 
-.contraprestação do parceiro privado, caso necessária à viabrlidadeeconômico-financeira do projeto, pode ser composta por.

I - tarifa ou outra Íorma de remuneraÇão paga pelo usuárro,
ll - preço pago pela admlnistração municipal ao longo da vigência do contrati.r

L
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lll - receitas alternativas, complementares, acessórias inerentes ou de proletosassociados, tais como receitas obtidas com pubricidade, receitas advindas da
Tplação de doaçÕes ou receitas inerentes à exproraçáo comerciar de benspúblicos materiais ou imateriais;

lV - pela combinação dos critérios anteriores de remuneração.
§ 1o A AdministraÇão púbrica Municipar poderá remunerar o parcerro prvado perosserviços prestados ou pelo uso comum ou privativo do bem púbhco.

§ 2" A contraprestaÇão do parceiro privado pera Administraçáo púbrrca Munr,parpoderá se dar de forma indireta, tar como por ru; de cessáo de crédrtos trbutarosou não, pela outorga de direitos em face da administração púbrica ou pera outorgade direitos sobre bens públicos.

§ 30 Na hipótese da gestão dar-se em regime de arrendamento, a AdmrnrstraÇáoMunicipal receberá uma parte da receitã obtida pero parceiro prrvado conr aexploração econômica do bem.

§ 40 A remuneração do parceiro privado pode ser vincurada ao seu desempenho oua. realização de metas pre-estabetecidas de produtivioaoe, oãmanãã, qlãliiro"atendimento, un iversalização, entre outras.

Art. 19. Os riscos de cada uma das partes e a Íorma de valaÇão, ao iongo dotempo, da remuneração serão previstos'"rp r".r, À"nte no contrato

Art' 20' o contrato fixará. os. indicadores de quaridade, de desempenho e creprodutividade do parceiro p{i:1d-ol os rnstrumentoJe parâmetros p",, ,,iu ,tuir,ç"au uas conseqüências em relação ao seu cumprimento ou descumprimento.

A.rt' 21' O contrato poderá prever ou não a reversão de bens ao Município ao seutérm ino.

Art'.,22' O.contrato poderá estaberecer a soruÇão de eventuais divergências econflitos de interesse da Administraçao puoricà úinLrpar e seu parcerro privado p.rmeio de arbitragem.

Parágrafo único Na hipótese indica da no caput, os árbrtros serâo escorhidos entrepessoas naturais de reconhecida idonerdade e notório conhecimento da malérra

1lt 2?: As garantias para a rearizaÇão da parceria serão aqueras indrcadas ,cr

l:.jf.:t1.r""" j,,:j::"" j^"^-lle::ilientó "..qr; fo;;; ace,tas peras insriruiÇóes
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Art..24..As obrigaçÕes pecuniárias contraidas pera Administração púbrica emcontrato de parceria público-privada poderão ser gaiantidas mediante.
f - vinculação de receitas, observado o disposto no inciso rV, do art 167 da
Constituição da República;

ll - instituiçáo ou utilização de fundos especiais previstos em lei.

lll - contratação de seguro-garantia com as companhias seguradoras que não
sejam controladas pelo poder público;

lV - garantia prestada por organismos inlernacionais
que não sejam controladas pelo poder público,

ou instituiçÕes financerras

V - garantias prestadas por fundo garanttdor ou empresa estatal criada para
essa finalidade;

Vl - outros meios legais.

CAPiTULO V

DA COMISSÃO DE GERÊNCIA DO PROGRAMA MUNICIPAT DE PARCERIAS
PUBLICO-PRIVADAS

Art. 25. A comissão de Gerência do programa Municipar de parcerias púbrrco
Privadas será composta na forma indicadJ no art.Bo, § i o, desta rei, e terá como
atribuiçÕes:

| - gerenciar o Programa Municipal de parcerias público-privadas,

ll - conduzir, analisar e deliberar sobre os processos que tratem da
conveniência de realizaçáo de projetos de parceria,

lll - assessorar ou orientar as comissÕes de ricitaçÕes e os processos de
dispensa ou inexigibilidade de ricitação para a contratação de proletos de
parcerias;

lV - regular, acompanhar e fiscarizar a execuÇão dos contratos e demais atos
do Programa Municipal de parcerias público-piivad as,

V - divulgar todos os contratos e proletos do programa Municipal de parcerras
Público-Privadas,

Vl - realizar publicação anual
projetos do Programa Municipal
avaliação;

reportando- os resultados alcançados pelos
Público-Privadas e sua respecttva

ffi
JUg.\@,
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Vll - elaborar guias de melhores práticas de contratação, administraÇào e
modelagem de projetos de parcerias, a partir da experiência obtida ao longo da
realizaçáo do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas.

DISPOSIÇÔES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 26. Os bens imóveis utilizados em projetos do Programa Municipal de Parcerias
Público-Privadas ficam isentos do lmposto Predial e Territorial Urbano - IPTU

Art. 27. Os bens imóveis alienados em função da realização dos proletos do
Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas ficam isentos do lmposto sobíe
Transmissão lnter-Vivos a qualquer título, por ato oneroso.

Art. 28. Os contratos, convênios e demats parcerias da Adminrstraçáo Públtca
Municipal com entidades privadas, celebrados anteriormente à vigência desta lel

continuam em vigor e submetidos aos seus instrumentos originais.

Parágrafo único. Faculta-se às partes, na hipótese prevista no caput deste artrgo a
alteração consensual do instrumento original com vistas a sua adaptação às regras
da presente lei.

Art.29. Esta lei entra em vigor na data de sua publicaÇão, revogadas as disposiçÕes
em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO
em 04 de maio de 2018

ALAGOINHAS Estado da Bahta

JOAQUIM BELARMI NETO

PREFEIT ICIPAL
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